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RESUMO: Este será o relato de um percurso curto de um pro-
jeto longo. Vou apenas motivar o leitor para algumas questões 
sobre a tragédia ática pelo viés da tradução comprometida com 
a (des)colonização do nosso país. O longo projeto se define a 
partir do conceito de resiliência escolhido como referência para 
a 13ª edição do Festival Internacional de Teatro de Belo Hori-
zonte do ano de 2016 (Fit-BH-2016). A proposta que aqui se 
apresenta foi iniciada e vem sendo desenvolvida desde 2012 
quando foi submetida à apreciação acadêmica no IIº Congresso 
da Sociedade Brasileira de Retórica, na ocasião, a peça ateniense 
traduzida, Medeia, foi encenada na íntegra no Parque das Man-
gabeiras (BH, 2012) para um público heterogêneo que abrangia 
desde crianças a adultos já avançados na idade. 
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Abstract: This paper works as a metonymy of a wider project 
about possibilities that Attic tragedy translations offer for over-
coming colonization and subalternity. The broader research’s 
basic concept, which was also the main idea of the 13th Inter-
national Festival of Theater of Belo Horizonte in 2016, was re-
silience. The results here presented started back then when a 
group formed by students, musicians, professional actors, and 
a professor of Greek language and literature staged a collective 
translation of Medea as part of the activities of the II Congress 
of the Brazilian Society of Rhetoric (2012). The play was en-
acted outdoors, in the Mangabeiras Park, for a heterogeneous 
audience ranging from children to elderly adults.
Keywords: translation, subalternity, attic drama.

Tomando como ponto de partida o conceito de 
resiliência, mas sem qualquer pretensão de nele nos 
aprofundar, vamos discorrer sobre o principal objeti-
vo das traduções de textos de tragédias áticas produzi-
das pela Truπersa. Pretendemos ponderar a urgência 
de traduções de teatro antigo comprometidas com a 
função cênica, com a cultura brasileira e com a meta 
de ultrapassar o dito estado de subalternidade, apon-
tado por Gayatri Chakravorty Spivak, ainda presente 
em nossa cultura como um todo.2 Antes, porém, su-
marizamos, o que entendemos por resiliência, citando 
o Dicionário Digital Caldas Aulete:3

(re.si.li:ên.ci:a) 
sf. 
1. Fís. Propriedade de um material retornar à forma ou 
posição original depois de cessar a tensão incidente sobre 
o mesmo, determinada pela quantidade de energia devol-
vida após a deformação elástica, ger. medida em percentu-
al da energia recuperada que fornece informações sobre a 
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elasticidade do material. 
2. P. ext. Ecol. Capacidade de um ecossistema retornar à 
condição original de equilíbrio após suportar alterações ou 
perturbações ambientais. 
3. Fig. Habilidade que uma pessoa desenvolve para resistir, 
lidar e reagir de modo positivo em situações adversas. 
[F.: Do lat. resilientia, part. pres. de resilire.]

Inserimo-nos no sentido figurado oferecido pelo 
dicionário no item 3. Como se pode constatar e de 
acordo com o Dicionário Aulete, o conceito teve ori-
gem no contexto da física, estendido à ecologia e 
abrangeu outras esferas. No presente artigo, ele será 
uma ferramenta para pensarmos a tradução, processo 
que pode ser entendido como um transporte de uma 
cultura a outra, uma mudança de forma de expressão, 
uma (de)formação criativa e criadora, uma resposta a 
uma impressão de forças estranhas – nos sentidos de 
“externas” e “diversas no tempo e no espaço” – de e so-
bre um dado texto-corpo-objeto, que deve permane-
cer ele mesmo apesar da mudança imposta pela tarefa 
de um tradutor.

Desenvolvimento:

Inaugurada na Antiguidade, a tragédia foi um fazer 
da pólis ateniense, um instrumento eficaz de inserção 
da população urbana na realidade da convivência po-
lítico-religiosa e na projeção de enfrentamentos dos 
problemas humanos na Grécia no aqui ali e no agora 
de então. O teatro se moldou, ali, como um ensaio ge-
ral para a ação em tempo real e na vida prática. 

Contudo, a tradição interpretativa que se estabele-
ceu 26 séculos depois, distanciou essa forma artística, 
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de sua função mais orgânica. A produção dramática 
dos gregos atenienses passou a ser vista como “arte 
pela arte”, um fim em si mesmo, um requinte de pou-
cos, uma formação privilegiada de eruditos. O gênero 
acabou por se fixar nos estudos acadêmicos vincula-
dos à filosofia e às letras e, dificilmente, se arroja para 
os ambientes acadêmicos menos assépticos vincula-
dos aos trabalhos do corpo, da voz, do movimento, 
do absolutamente efêmero, do espetáculo em praças 
e locais acessíveis ao povo. Preservada e imune às ad-
versidades, a tragédia permanece preservada, como 
privilégio de poucos, e raramente é vista em cartaz 
pela cidade. Alguns hão de lê-la, em português casti-
ço cotejado com o grego; outros preferirão adaptações 
para o teatro e se contentarão – apesar de saberem da 
perda de elementos preciosos do texto – em buscá-la 
transformada em espetáculos distantes de sua forma 
texto-corpo-objeto inicial.

Como haveria ela, a tragédia escrita em grego, de 
resistir em idioma brasileiro sem se destruir e sem 
aniquilar o áulico e limado tradutor inadvertido das 
forças cênicas que subjazem ao texto? Como poderia 
ela se manter trasladada de uma língua e cultura para 
outra, tendo suas propriedades submetidas a uma de-
formação? Como ela poderia recobrar sua força ini-
cial de séculos de fundação? Ou será que ela deveria 
se adaptar à má sorte ou às necessárias mudanças que 
lhe são impostas pela nova língua? 

Não há dúvidas de que a tradução existe para 
tentar reverter minimamente a situação de baixo 
acesso aos textos e de que em matéria de tradução 
do grego para o português muitos caminhos há 
e, ao que parece, todos estamos preocupados em 



Tereza Virgínia Ribeiro 
Barbosa, ‘Tradução e 
(des)colonização: o caso 
de Medeia’, p. 299-318

nº 22, Jan.-Apr. 2018

303

percorrê-los da forma mais cuidada, ética e zelosa  
possível. Todavia, se não adotarmos um procedi-
mento mais dinâmico para a tradução da tragédia 
corremos o risco de vê-la aposentar-se. De nossa 
parte, vamos comentar a via percorrida na tradu-
ção da Medeia de Eurípides (2013) da Truπersa, 
Trupe de Tradução de Teatro Antigo, que traduziu 
a peça na íntegra sob nossa direção e encenou-a sob 
a direção de Andreia Garavello 

A produção da tradução foi inspirada pela pesquisa 
de Ariane Mnouchkine e pelo processo colaborativo 
de criação. Durante o desenvolvimento da tradução, 
erigimos uma versão brasileira do texto grego que re-
sultou na encenação de uma tragédia ática “feita no 
Brasil”. Para tanto, perseguimos a horizontalidade e a 
flexibilidade (elasticidade, se quisermos remeter para 
o conceito de resiliência) nas relações entre texto e es-
petáculo. Ao ver o texto traduzido encenado, perce-
bemos que estivemos comprometidos, ainda que in-
conscientemente, com a pesquisa e a prática do Teatro 
do Oprimido de Augusto Boal (que, por sua vez, nos 
remete, quase imediatamente, ao trabalho de Paulo 
Freire na Pedagogia do Oprimido). Nunca é demais, 
porém, realçar que 

Augusto Boal foi um homem de coletivos, um semea-
dor de multiplicadores. Ensinava aprendendo e aprendia 
ensinando, num constante processo de criação. Além de 
sua fundamental contribuição para a criação de uma dra-
maturgia genuinamente brasileira no Teatro de Arena de 
São Paulo, criou o Teatro do Oprimido, que é um dos 
métodos teatrais mais praticados no mundo, presente em 
todos os continentes, através do trabalho de milhares de 
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praticantes. (Equipe do Centro de Teatro do Oprimido in 
BOAL, 2009, p. 11). 

Dispensamo-nos de descrever as conhecidas teorias 
de Boal e Freire; indicamos apenas pontos em comum 
entre esses autores e nosso processo tradutório caracte-
rizado pelo pacto com o conceito de resiliência. Fomos 
influenciados por leituras esquecidas. Em análise pos-
terior, percebemos que, no traduzir, nosso esforço se 
voltava para minimizar a distância entre texto e leitor 
(focando um possível espectador), exigindo do públi-
co um papel ativo, construtor de seu próprio conheci-
mento, capaz de levá-lo a compreender seu tempo e de 
relacioná-lo com a peça encenada. Víamos nisso a pos-
sibilidade de o receptor se tornar um cidadão conscien-
te, crítico e atuante o suficiente para modificar sua pró-
pria história e, para isso, o texto trágico encenado devia 
soar estranhamente feito no Brasil. Estávamos portanto 
seguindo as ideias libertadoras do diretor, dramaturgo 
e pesquisador carioca, embora desprezássemos seus 
equívocos de teorização sobre o teatro na Grécia e suas 
implicâncias para com Aristóteles e Platão. 

Assim, por exemplo, dedicamos especial atenção 
ao que Boal propõe para a noção de “estética”, leitura 
algo diversa do habitualmente suposto. Para ele, 

... a estética não é a ciência do Belo, como se costuma 
dizer, mas sim a ciência da comunicação sensorial e da 
sensibilidade. É a organização sensível do caos em que 
vivemos, solitários e gregários, tentando construir uma 
sociedade menos antropofágica. (...) Fosse a Estética 
somente a ciência do Belo e do Sublime, teríamos que 
inventar uma outra palavra genérica, parceira e antônima 
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da Estética, que englobasse o não-Belo e a Fealdade. (...) 
O Belo está na coisa e no olhar. (BOAL, 2009, p. 31)

Safo já havia dito algo parecido antes quando afirmou 
que “belo é o que se ama”.4 É por isso que nos colocamos 
a pensar na revivificação-flexibilização da tragédia ática 
e na exumação de Medeia através da tradução. Esta prá-
tica, para nós, é, antes de mais nada, um procedimento 
dramatúrgico, político e cultural. Desse modo, atentos e 
em busca de signos não linguísticos, indicados no texto 
(gestos, tons de voz, movimentos etc) rastreamos os que 
se mostraram mais resilientes e puderam ser adaptados à 
mudança do tempo e do espaço imperativo da tradução.

Nisso tudo – lendo o mundo que nos abriga e cons-
cientes de nossa identidade e contingências – entendía-
mos que a produção intelectual de nosso país ainda sofre 
entraves e se mostra marcada por uma forte e duradoura 
colonização; de início, portuguesa, mais tarde, francesa e, 
atualmente, norte-americana. Segundo Gayatri Chakra-
vorty Spivak, em Pode o subalterno falar? (2010) países 
subalternos permanecem subservientes a outras cultu-
ras e não falam por si plenamente, estão sempre com os 
olhos voltados para as grandes potências. Encarando o 
problema, resolvemos assumir a sugestão indicada na 
obra de Spivak e expressa nas palavras de sua tradutora 
Sandra Regina Almeida Goulart (2010, p. 15): “[a nós] 
caberá a tarefa de criar espaços e condições de autorre-
presentação e de questionar [nossos] limites representa-
cionais, bem como [nosso] próprio lugar de enunciação 
e sua cumplicidade no trabalho intelectual.” 

A figura mítica grega de Medeia, neste contexto, é 
emblemática. Ela como um oprimido que dá a volta 
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por cima e vira a mesa nos servirá de exemplo; ela se 
contrapõe claramente à suicida Joana de Chico Bu-
arque e Paulo Pontes porque é capaz de dizer (e de 
cumprir o seu dito) para seu opressor: “Que ninguém 
me considere tola e fraca, nem resignada, mas, de ou-
tro modo, pesada para os inimigos e leve para os ami-
gos.” (v. 807-809).5 Sendo muito mais remota tempo-
ralmente, a princesa colca revela-se mais subversiva 
e determinada que a nossa recriação contemporânea. 

Dessa forma, é preciso traduzir a Medeia grega; 
ela tem muito a nos dizer! Por esse motivo busca-
mos abordar o texto euripidiano tentando, através 
dele, resgatar o exercício helênico de capacitação 
para a reflexão e a crítica. Além disso, não negamos: 
abordamo-lo porque creditamos que todo e qual-
quer brasileiro tem o direito de acessar esse texto em 
toda a sua inteireza para a compreensão do processo 
de formação do sistema político ocidental e para a 
conscientização da linha divisória entre o público e o 
privado, entre o dominador e o subjugado. Conhecer 
e entender para dominar. Trata-se, na realidade, de 
uma dominação sensorial que ocorre por meio da 
escuta e que provoca uma nova fala ou gesto social 
de resiliência. No instante em que se compreende os 
mecanismos de libertação, de coerção e opressão, 
podemos utilizá-los. É nesse espaço, sem dúvida, 
que entra em cena Medeia, a colca. 

Todavia, concretamente, em que medida o texto de 
Medeia – tal como ele se propõe no grego, com seus 1419 
versos, coro, longas rhéseis e monólogos, requintadas fi-
guras retóricas e sofisticadas manobras políticas discur-
sivas – em que medida poderia ele contribuir para des-
pertar, num homem comum, o desejo de participação 
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na vida pública do seu país ou o desejo de entender os 
argumentos e as razões justas e injustas nos discursos 
proferidos e nas manobras de argumentação de perso-
nagens litigantes? 

Medeia tem particularidades poderosas. Como ve-
nho registrando alhures, na peça homônima, a pala-
vra υἰός, filho, raríssima em textos teatrais áticos, não 
ocorre. Isso não é fortuito.6 O dado nos permite afir-
mar que a personagem, no texto em questão, não mata 
os seus filhos queridos, mas, sim, os herdeiros, os ci-
dadãos, os descendentes, a prole, as crias, os frutos da 
terra ateniense.7 Conclusão: em Medeia, de Eurípides 
a cidadania, o bem do coletivo, é mais potente que o 
lugar privado e afetivo de filhos e de mães furiosas e 
revanchistas em contenda com os maridos. 

Sem choro nem vela, sem drama nem traição: o 
texto euripidiano, rigorosamente lido e traduzido cul-
turalmente, é um instrumento para vivenciar nossa 
vocação ontológica, ou seja, Medeia de Eurípides nos 
possibilita experimentar a força e a limitação, nossos 
direitos e deveres, nossa autonomia responsável. É o 
que sói acontecer com qualquer texto de qualidade. O 
que, então, demarca a diferença? 

É que os textos do teatro ático, desaprendidos e 
pouco difundidos entre nós, trazem a possibilida-
de – com seus requintes línguísticos – de ensinar a 
resistir, a (re)conhecer o próprio e o outro e a res-
gatar riquezas esquecidas, a outra realidade, o outro 
repertório do conhecimento que um dia foi poder. 
Com isso, consequentemente, vamos alargar fron-
teiras, para aprender a reconhecermo-nos como su-
jeitos de nossa realidade histórica e social, contra 
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qualquer alienação ou opressão imposta pela igno-
rância de nós próprios.

Assim, é urgente retomar o texto antigo pela her-
menêutica de nossa cultura; pela urgência do con-
temporâneo, é preciso retirá-los do confinamento do 
passado e das mãos dos que dominam bem a lingua-
gem do poder e moldá-lo – sem deformá-lo – para o 
acesso de todos. Então, que fazer? 

Em relação à tradução, enfrentamos o peso civili-
zacional que carregam tais textos, escalando o saber 
de gigantes da cultura clássica: alemães, franceses, 
italianos, portugueses, anglo-saxões... Montados em 
seus ombros, vamos visualizar esse novo mundo, esta 
terra brasílica em toda a sua potência linguística, le-
xical e cultural. Isso significa ingerir o aparato filoló-
gico construído e sorver a erudição de tantos, desde 
que seja para tentar encontrar, digerir e produzir, no 
nosso corpo-repertório-cultural, atos e falas teatrais 
similares ao contexto de produção antigo. Admitimos 
a estrangeiridade de Medeia; que ela seja acolhida en-
tre nós, mas que aprenda o falar de nosso povo, ainda 
que numa dicção exótica e antiga. Medeia, a ξένη, é 
alguém que precisa achar seu lugar na “cidade Brasil”. 
A nós cabe contemplar as forças que ela põe em movi-
mento, como vítima ou algoz, e ponderar. E isso vale 
primeiramente para o tradutor, oprimido pela tradi-
ção e pelo peso de um possível original e, ainda, pela 
tendência a se submeter a uma dada ordem de coisas. 
Pleiteamos para ele a conquista crítica dos meios de 
produção teatral, para equilibrar tradução, dramatur-
gia e invenção. Queremos, entre deslizamentos, elas-
ticidades e ambiguidades, fazer o público compreen-
der a sofística grega para lidar, por exemplo, com o 
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discurso político atual. Queremos, entre figuras de 
linguagem e de pensamento, fazer nossa plateia en-
tender a literatura dramática de qualquer época, para 
lidar com o discurso artístico atemporal. 

Como desmecanizar intelectualmente a tradução? Na 
prática, quebrando o automatismo de traduzir. Por isso 
perguntamos: é preciso que, em textos poéticos, φύσις 
seja sempre traduzido por “natureza”? Por que não “fi-
bra”? E ψυχή será, no teatro, sempre “alma” – por que 
não “respiro”, “sopro”, “alento”? E δαίμων, “divindade”, 
não poderia nunca ser vertido por “índole”?8 E σοφία? 
Seria blasfêmia traduzi-la por sensatez no verso 827? E 
ὀργή por sanha no verso 870? O sentido das palavras é 
criado por elas mesmas junto de suas vizinhas e no con-
texto de enunciação. Não optar pelo majoritário, cristali-
zado ou predominante é uma defesa da diferença poéti-
ca que devolve ao texto sua força libertária e libertadora.

Deixando o léxico e pensando na transmissão e ma-
nutenção de um objeto-corpo-texto de vinte e sete sécu-
los, como afirmar para a plateia a temporalidade ances-
tral do texto que ela vai ver? Dou um exemplo simples: 
quando nos deparamos com um arcaísmo épico para 
traduzir ou quando queremos simplesmente afirmar as 
origens remotas e o percurso temporal e geográfico de 
Medeia no texto de chegada, sem dificultar o entendi-
mento daquele que só ouve o texto (e não lê), nós, tradu-
tores colonizados pelas “belas artes”, temos por hábito re-
correr a latinismos ou neologismos de base greco-latina. 

Ora, o povo brasileiro – que se constituiu com a lín-
gua portuguesa somente a partir de 1500 com o senhor 
Cabral e que dificilmente tem acesso aos monumentos 
da antiguidade – conta com seus próprios arcaísmos, 
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retiráveis de outros reservatórios. São formas arcaicas 
situadas nos tão remotos idos dos setecentos, dos oi-
tocentos ou mesmo dos novecentos (séculos que para 
nós são o “início”). Portanto, mutatis mutandis, se, para 
o Brasil, antiga é a década de 1920, é razoável traduzir 
o arcaico para que ele seja imediatamente identificado 
como tal, ou seja, como termo, forma ou texto recupe-
rado do passado pelo léxico, pela dicção e pelas estru-
turas sintáticas dos séculos de “nosso início”. A nosso 
ver, deveríamos, para traduzir Medeia no Brasil, buscar 
expressões do reservatório brasileiro de antiguidade. 
Descolonizando Medeia traduzimos um trecho da fala 
da ama da seguinte maneira:

<φίλων τε τῶν πρὶν ἀμπλα
κοῦσακαὶ πάτρας 11 
καὶ πρὶν μὲν εἶχε 
ἀνθάδ᾽ οὐ μεμπτὸν βίον>

<e não tinha – primeiro –  
enganado os amigos nem os 
conterrâneos, com certeza não 
tinha ali pejosa vida> 

A escolha de “pejosa” para traduzir “μεμπτὸν” não 
foi tranquila para a Truπersa. Como se sabe, traduzi-
mos de forma coletiva e alguns classicistas neófitos, 
domesticados pela tradição tradutória e carregados de 
preconceito, afirmavam ser a palavra “pejosa” um re-
gionalismo que ninguém entende ou usa. A disputa foi 
acirrada; poderíamos elevar o discurso ou vulgarizá-lo 
com nossa escolha. Optamos pela sua manutenção de 
“pejosa”, pela reinauguração do uso de um vocábulo 
que parece ter entrado na língua portuguesa por volta 
de 1450-1516 a partir de ‘peia’.9 A controvérsia se encer-
rou quando um dos nossos helenistas tradutores, por 
acaso, ouviu, na telenovela, uma personagem referir-se 
a outra com os termos: “Que pejosa ela é!”

Outra passagem que suscitou polêmica e resistência 
dos jovens classicistas: a tradução do v. 1114. Como 
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sequer o conheciam, muitos se recusavam a utilizar o 
vocábulo ‘merencória’, empregado na velha Aquarela 
brasileira composta por Ary Barroso em 1939. O tre-
cho traduzido ficou assim:10 

ἆρ᾽, ὦ τέκν᾽, οὕτω καὶ 
πολὺν ζῶντες χρόνον  
τάλαιν᾽, ὡς ἄρ᾽ ἦσθα 
πέτρος ἢ σίδαρος  
ἴτω: περισσοὶ πάντες οὑν 
μέσῳ λόγοι.. 
πῶς οὖν λύει πρὸς τοῖς 
ἄλλοις 
τήνδ᾽ ἔτι λύπην 
ἀνιαροτάτην

Ara! ôÔ crianças, que assim 
seja por muito tempo. 
Infeliz! Como?! Arre! Foste 
pedra ou ferro? 
Deixa pra lá! Todo permeio 
agora é inútil! 
Como, então, se livrar, entre 
outras, de mais esta tão 
merencória dor

A mesma passagem, pode-se notar, introduz a inter-
jeição ‘ara’/’arre’ (datada por Houaiss como sendo de 
1502), utilizada, por exemplo, por Guimarães Rosa.11 
Ela serviu para recuperar o ἄρα, partícula interrogati-
va de impaciência. Outros termos empregados, como 
‘permeio’, garantiram para a tradução um efeito de an-
tiguidade efetiva. Acreditamos ter alcançado um texto 
em que todos e todas falam como estrangeiros arcaicos 
de um mundo remoto, mas vivo e próximo ainda hoje 
(porque mítico e eterno). A referência primeira no pro-
cesso tradutório foi Aristóteles (Retórica, 3, 1404), que 
afirmou que, na tragédia, Eurípides utiliza a linguagem 
de todos os dias;12 por isso, buscamos uma expressão 
linguística arcaica, porém reconhecível. Dizer o subli-
me e arcaico, ora de modo excelso, ora banal, para estar 
no ponto máximo de tensão entre o oral e o escrito, o 
poético e o prosaico. Os arcaísmos próprios da lingua-
gem trágica, se não foram recuperados no momento 
exato de sua ocorrência, foram compensados em tre-
chos adequados, contudo nunca foram substituídos 
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por latinismos; eles foram retirados da música popular, 
das interjeições e dos ditos populares. 

Além disso, estivemos atentos à repetição da fala gre-
ga, à imprecisão lexical da sofística – nunca comprome-
tida com um único significado para um termo. Esses são 
lugares de conforto, pois o ouvinte sabe que a repetição é 
ferramenta útil para aqueles que perderam o fio da mea-
da, que a imprecisão alarga as possibilidades de leitura e 
interpretação. Do mesmo modo, em segmentos os mais 
diversos, evitamos a rigidez da conexão gramatical à 
base da hipotaxe e optamos pela parataxe. Tudo isso são 
ferramentas que auxiliam na materialização da essência 
das coisas, não só no que diz respeito ao ontológico, mas, 
da mesma maneira, no que diz respeito à composição 
poético-linguística praticada no teatro ateniense. 

Abordamos, assim, o texto (antes somente literá-
rio) como um corpo cultural para o qual é possível, 
através de pesquisa e experimentação, explicar fenô-
menos e fatos poéticos, e transportá-los de uma cul-
tura e de uma época para outra de forma funcional e 
eficiente. O espetáculo funcionou. Acreditamos, por 
isso que o texto resistiu em seu todo coeso, funcional 
e cênico – tradução de texto, sim, tradução de poe-
sia, claro, por certo, mas também tradução de teatro. 
Ao ler o texto traduzido – necessariamente em voz 
alta visto tratar-se de dicção oral privilegiando a topi-
calização, a inversão e a parataxe – vê-se primordial-
mente a cena que se erige das palavras. 

Cientes de que existem – no campo da tradução 
teatral – grosso modo, dois tipos distintos de pesqui-
sadores: os provenientes da filologia, literatura com-
parada ou linguística e os profissionais do campo 
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dramático (atores, diretores, técnicos, dramaturgos, 
tradutores dramáticos, etc.), resilientemente busca-
mos manter unidos texto e cena e trouxemos, com 
isso, para o português as palavras de Eurípides em 
potência teatral elevada, prontas para receberem um 
corpo em ação no território Brasil. Deste modo, o tex-
to que se firmou resiste à fratura de texto e cena e fica 
esperando um corpo brasileiro para se manifestar e 
afirmar que entre o Brasil e a Grécia há uma base só-
lida de comunicação, o humano comum de cada um.

Notas

1 Versão ampliada desse artigo foi publicada na obra Teatro 
e tradução de teatro: estudos, 2017, p. 15-31.

2 Ao mencionar o termo “subalternidade” refiro-me à 
obra de Gayatri Chakravorty Spivak, Pode o subalterno fa-
lar?, 2010.

3 Disponível em: http://www.aulete.com.brresili%C3%AAncia

4 Frag.16, Voigt, apud Antonio Aloni. Firenze, 1997.  
ο]ἰ μὲν ἰππήων στρότον, οἰ δὲ πέσδων, 
οἰ δὲ νάων φαῖς ἐπ[ὶ] γᾶν μέλαι[ν]αν 
ἔ]μμεναι κάλλιστον, ἔγω δὲ κῆν᾿ ὄτ-τω τις ἔραται...

5 μηδείς με φαύλην κἀσθενῆ νομιζέτω μηδ᾽ ἡσυχαίαν, ἀλλὰ 
θατέρου τρόπου, βαρεῖαν ἐχθροῖς καὶ φίλοισιν εὐμενῆ...

6 Prefácio a Medeia de Eurípides, p.37-38.

7 Refiro-me evidentemente ao mito da autoctonia tão caro 
aos textos trágicos. Sobre o tema cf. Rader, 2009, p. 1-44; cf. 
ainda: BARBOSA, 2016, p.13-32. Vale observar que, em Medeia, 
o canto coral que se inicia no verso 824 e vai até o 865 exalta 
“os filhos felizes de Erecteu”, aqueles que prescindem do corpo 
feminino para nascer.

8 Em Medeia, v. 966-67: κείνης ὁ δαίμων [κεῖνα νῦν αὔξει 
θεός, νέα τυραννεῖ]; em tradução da Truπersa: “A índole é dela, 
o deus só aumenta. Ela tem reinado novo.”.
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9 peia: HOUAISS; VILLAR. 2009.

10 Vale lembrar que esse vocabulário também está presente nos 
nossos poetas barrocos, parnasianos, simbolistas, românticos.

11 ROSA. 1976, p. 70 e 144 respectivamente: “Aí Zé Bebelo 
reparou em mim: – “Professor, ara viva! Sempre a gente tem de 
se avistar...”; E “Arre que ele não desconfiava, não percebia!”. 
Igualmente, na p. 134: “Permeio com quantos, removido no 
estatuto deles, com uns poucos me acompanheirei, daqueles ja-
gunços, conforme que os anjos-da-guarda.”.

12 “De fato, o iambo é mais coloquial dos metros. Prova disso 
é usarmos mais iambos na conversa uns com os outros e rara-
mente – apenas quando fugimos do tom coloquial – os hexâme-
tros (1449a 23-28).” In: VALENTE. 2007.
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